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Tudo se assemelhava a 
um novo início, quando " o 
secretário do Tesouro dos 
Estados Unidos, James Ba-
ker, lançou sua agora fa-
mosa iniciativa para ali-
viar a crise da dívida dos 
países em desenvolvimento 
na reunião do Fundo Mone-
tário Internacional (FMI) 
em Seul, em outubro passa-
do. 

governo norte-
americano nunca antes se 
havia envolvido a esse 
nível no problema da dívi-
da. No entanto, embora o 
sistema de Baker não seja 
exatamente o trabalho de 
um visionário, a maioria 
dos banqueiros e funcioná-
rios considera que o plano 
deu um novo ímpeto aos es-
forços para solucionar um 
problema que está ressur-
gindo rapidamente como 
uma ameaça à estabilidade 
econômica e monetária 
mundial. 

Sete semanas depois, en-
tretanto, a iniciativa de Ba-
ker ainda não produziu na-
da de concreto para auxi-
liar os países latino-
americanos que lutam pa-
ra pagar mais de US$ 350 
bilhões de débitos externos. 
Agora, o entusiasmo foi 
substituído por um senti-
mento de falta do mais vi-
tal e simples ingrediente: o 
ímpeto. 

Na superfície, o plano é 
extremamente simples. Os 
bancos comerciais se com-
prometeriam a emprestar 
US$ 20 bilhões nos próxi-
mos três anos aos países 
mais fortemente endivida-
dos, significando um incre-
mento anual de 2,5% em 
seu comprometimento. Isto 
seria acompanhado por um 
volume líquido análogo de 
US$ 20 bilhões nos emprés-
timos do Banco Mundial 
(BIRD) e do Banco Intera-
mericano de Desenvolvi-
mento (BID), o que eleva-
ria os níveis de emprésti-
mos das instituições em 
50%. 

PLANEJAMENTO 
Ao mesmo tempo, sob a 

orientação do FMI, seria 
dada uma nova ênfase ao 
planejamento político nos 
países endividados, propor-
cionando maiores-esperan-
ças de crescimento e recu-
peração econômica. 

O fato de não ter obtido a 
aprovação irrestrita dos 
bancos, que terão de conti-
nuar a emprestar a países 
em profundas dificuldades 
econômicas, ficou claro 
desde o inicio. No entanto, 
praticamente não se espe-
rava uma resposta igual-
mente ambígua por parte 
dos países devedores e dos 
bancos de desenvolvimen 
to, que agora se aproxi-
mam mais do centro do 
palco. 

Ainda não está claro qual 
dos principais devedores 
seria qualificado como 
área de teste para a inicia-
tiva Baker. As atenções 
centralizaram-se inicial-
mente no México, mas mu-
daram em seguida para a 
Argentina depois que surgi-
ram novos problemas eco-
nômicos, em conseqüência 
dos terremotos registrados 
em setembro no México. 

"chairman" do Fede-
ral Reserve (Fed, o banco 
central do EUA), Paul 
Volcker, visitou a Argenti-
na no final do mês passado 
para pedir apoio à iniciati-
va de Baker. O secretário 
assistente do Tesouro, Da-
vid Mulford, já visitou Bue-
nos Aires, e o presidente do 
Banco Mundial, Tom Clau-
sen, incluiu a capital em 
seu próximo itinerário. 

COBAIA 
No entanto, o governo do 

presidente Raul Alfonsín 
tem-se mantido refratário, 
e suas reservas contra 
tornar-se uma cobaia re-
percutiram entre os de-
mais devedores. Suas divi-
das revelam três áreas 
principais de preocupação. 

A primeira diz respeito 
ao significado do plano de 
Baker em termos de condi-
ções econômicas; a segun-
da é o fato de a iniciativa  

ainda presumir que os 
países devedores continua-
rão a registrar superávits 
comerciais, o que poderia 
inibir o crescimento inter-
no e colidir com as pres-
sões protecionistas nos ,  

países industrializados; 
em terceiro lugar, o fato de 
que, diante desse panora-
ma incerto, seria arriscado 
em termos políticos ser o 
primeiro país a experimen- - 
taro plano. 

Os bancos comerciais 
também têm dúvidas. Pou-
co progresso foi obtido du-
rante uma reunião das de-
zesseis principais institui-
ções credoras no final do 
mês passado, em Toronto, 
embora os canais básicos 
através dos quais o plano 
Baker poderia ser negocia-
do e implementado este-
jam agora esclarecidos. 

NEGOCIADOR 
O grupo de Toronto, que 

evoluiu de um grupo de ca-
torze bancos que se vinha 
reunindo há algum tempo 
para discutir a crise da 
dívida, será o principal ór-
gão negociador internacio-
nal, suplantando o Instituto 
para Finanças Internacio-
nais sediado em Washing-
ton, que, segundo se pensa-
va inicialmente, desempe-
nharia um papel de desta-
que. 

Seus integrantes lufar
marão diretamente aos 
seus próprios grupos de 
bancos nacionais, e será 
através dessas instituições 
e de seus respectivos go-
vernos que a maioria dos 
compromissos com em-
préstimos será assumida. 

Na prática, entretanto, 
as negociações com os 
países devedores serão ain-
da efetuadas através das 
atuais comissões bancárias 
de assessoramento, que 
vêm liderando as negocia-
ções sobre débitos desde a 
ecolosão da crise, em 1982. 
Isto preservará a chamada 
política de caso por caso 
defendida firmemente pe. 
los bancos, assim como pe-
lo Tesouro norte-
americano. 

Os principais bancos dos 
Estados Unidos têm feito 
várias sugestões sobre o 
plano, por considerarem 
que este, caso implementa-
do, garantirá a continua-
ção do fluxo de pagamento 
de juros por parte dos 
países devedores, um fator 
considerado vital para seus 
balanços. Bancos de outros - 
países também apresenta-
ram rapidamente condi-
ções para sua participação. 

Uma das principais preo-
cupações diz respeito ao re-
lacionamento entre o Bali-
co Mundial e o FMI para a 
definição das condições da 
política econômica no esta-
belecimento de novos cré-
ditos. Como os governos de-
vedores, os bancos comer-
ciais não sabem o que real-
mente significa o novo esti-
lo de ajustes econômicos. 

GARANTIAS 
Muitas instituições dese-

jam também um incremen-
to nas garantias legais vin-
culadas aos empréstimos 
conjuntos entre o Banco 
Mundial e os bancos co-
merciais. Mas o que impor-
ta à maioria dos bancos eu-
ropeus é que os Estados 
Unidos demonstrem clara-
mente um compromisso 
para com um aumento no 
capital do Banco Mundial. 
Embora tal incremento 
não seja necessário ime-
diatamente, constituiria 
um importante gesto de 
boa fé. 

Os bancos comerciais 
também afirmam que os 
governos também deve 
riam destinar mais recur-
sos através de seus siste-
mas de garantias de crédi-
tos à exportação. Em ou-
tras palavras, temem que, 
a menos que sejam cautela 
sos, terão de suportar uma 
carga superior à que C011Si. 
deram justa no apoio aos' 
países devedores. 

Finalmente, há algumas 
questões técnicas. Deverão 
ser aliviadas as exigências 
regulatórias, de forma que 
os bancos não sejam força-
dos a manter provisões 
contra prejuízos com em-
préstimos, caso sejam 
compelidos a fornecer 
maiores créditos? O esta-
belecimento de um ou mais 
fundos mútuos não auxilia-
ria a manter os bancos de 
menor porte como inte-
grantes nos créditos, ou a 
iniciativa simplesmente 
não removeria dos bancos 
o poder de cisão sobre seus 
próprios empréstimos? 

Essas questões lideram 
uma longa lista de proble-
mas não solucionados, à 
qual o Tesouro norte-
americano, pressionado 
com assuntos tributários e 
orçamentários no Congres-
so, dificilmente responderá 
a curto prazo. 

Além desses fatores, há o 
risco de que o plano de Ba-
ker seja superado, à medi-
da que os devedores per-
cam as esperanças. Isto é 
algo que muitos temem e 
ninguém quer. Apesar dis-
so, não se sabe até agora ,a 
velocidade a ser assumi* 
pela iniciativa Baker. 


